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Senhor Presidente:


Em primeiro lugar, permita-me reiterar a Vossa Excelência o agradecimento do povo e do Governo da Nicarágua pela Missão realizada na Nicarágua, em resposta ao exposto pelos Senhores Presidentes da América Central ao Conselho Permanente da OEA, por intermédio dos Embaixadores Representantes Permanentes do Sistema de Integração Centro-Americano (SICA).

Valorizamos como muito positiva e oportuna esta visita que, sem dúvida alguma, contribuiu, nesse momento, para diminuir as tensões e abrir avenidas de diálogo.  No entanto, gostaria de expressar-lhe, em nome de meu governo, que apesar dos compromissos políticos que teriam assumido diversos representantes de partidos e deputados da Assembléia Nacional ante a Delegação da OEA, no sentido de que não procuravam destituir o Presidente Bolaños e que observariam a lei e a Constituição, os acontecimentos avançam perigosamente em direção contrária:  a da ruptura da ordem democrática institucional e do legítimo exercício do poder.


Três fatos são significativos:


1.
O nível de ameaças e o tom da linguagem dos principais líderes do FSLN, principalmente, aumentaram consideravelmente depois da partida da Delegação da OEA.  Referem-se abertamente à destituição do Presidente e à idéia de levar avante os mecanismos ilegais para consegui-lo, em meio a um acúmulo de acusações.

Constituem prova destas afirmações, entre outras, o artigo do jornal La Prensa de 26 de outubro de 2004, intitulado “Ortega Revive Ameaças” e o artigo da quinta-feira, 28 de outubro de 2004, sob o título “Ortega Reitera Ataques contra Bolaños”, que se anexam.

2.
Foi estabelecida a Comissão Especial para analisar a solicitação ilegal da Controladoria à Assembléia Nacional.  Os principais líderes do FSLN e do PLC confirmaram abertamente suas intenções de destituir a diretoria atual da Assembléia Nacional e nomear uma nova comissão que garanta a efetiva e expedita destituição do Presidente, sem se importar com a legalidade dos procedimentos.  Por exemplo, Edwin Castro, Chefe da bancada do FSLN, indicou que “será preciso analisar a viabilidade de destituir os quatro diretores, por haverem se excedido em suas funções, ao designar a Comissão Especial, o que corresponde ao plenário do Parlamento”.
A Sua Excelência o Senhor

Embaixador Aristides Royo

Presidente do Conselho Permanente

Representante Permanente do Panamá

Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C.

Semelhantes opiniões foram expressadas por Enrique Quiñonez, Chefe da bancada do PLC, ao “advertir que sua bancada está disposta a reeditar a destituição de parte da diretoria parlamentar, como ocorreu com a que dirigia o ex-Presidente Arnoldo Alemán.  Se for preciso processar os diretores sob pena de destituição, os 43 votos liberais estão prontos para faze-lo”.


3.
Os Magistrados da Sala Civil Um do Tribunal de Apelações procederam a tramitar os recursos interpostos a favor do Presidente Bolaños, mas não mandaram suspender os efeitos da resolução da Controladoria Geral da República, o que significa que a Assembléia pode continuar a tramitar a destituição.


Estes fatos, Senhor Presidente, cuja materialização real podem durar muito poucos dias, coloca o Sistema Institucional nicaragüense e o Estado de Direito em uma nova e mais avançada etapa de perigo.  Os adversários da democracia avançaram mais um passo em seus obscuros propósitos.


A Delegação da OEA conseguiu acalmar as águas momentaneamente, mas o perigo não só continuou vivo, mas agora cresceu consideravelmente e pode materializar-se a qualquer momento.


Quando a América Central recorre à OEA, ela o faz a fim de evitar fatos consumados e de exercer uma verdadeira diplomacia preventiva.  Como expressei em minha intervenção por motivo do Relatório Verbal Preliminar da Delegação, a ilegalidade deve desaparecer, a confiança deve fundamentar-se na lei e não em simples promessas, e a resolução da CGR deve ser rechaçada.


Hoje os acontecimentos na Nicarágua estão me dando a razão e apontam para um desfecho anunciado que pode concretizar-se em muito pouco tempo, se não atuarmos com energia e determinação.


Solicitamos à Delegação que visitou a Nicarágua que mantenha atenção permanente sobre este assunto e que leve a cabo as consultas necessárias a fim de concertar ações para apoiar o processo de fortalecimento e preservação da democracia na Nicarágua.


Tendo em vista a gravidade dos fatos, queremos ressaltar nosso desejo de que estes sejam objeto de seguimento ativo por parte do Conselho Permanente e a Secretaria-Geral.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha mais alta consideração e estima.


Carmen Marina Gutiérrez Salazar


Embaixadora, Representante Permanente da


Nicarágua junto à OEA
Cc: Embaixador Luigi Einaudi, Secretário-Geral Interino, OEA
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